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Ofício Circular  
Ref.: Aplicação da Lei Complementar Nacional nº 123/2006 – tratamento 

diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte. 

 

Belo Horizonte, 7 de abril de 2020. 

Senhor Gestor, 

Com meus cordiais cumprimentos, neste momento tão crítico, em razão da 

pandemia da COVID-19 e da consequente decretação de estado de calamidade 

pública em todo o território do Estado, manifesto o apoio do Tribunal de Contas do 

Estado de Minas Gerais aos chefes de Poder e aos gestores públicos mineiros.  

Além das questões prioritárias com a saúde da população, naturalmente há 

preocupação com os impactos socioeconômicos, bem como com a manutenção da 

economia e da renda local e regional. Em razão do isolamento social e das 

determinações de fechamento de estabelecimentos comerciais para contenção da 

disseminação do COVID-19, faz-se necessária política de fomento a esses 

empreendimentos, em especial às micro e pequenas empresas, ajudando-os a 

continuarem ativos e a sustentarem o vínculo laboral com seus empregados. 

Por essa razão, em consonância com a orientação da Associação dos 

Membros dos Tribunais de Contas do Brasil – Atricon, constante do Ofício 43/2020 

(anexo), recomendo que seja observado o disposto no Capítulo V da Lei 

Complementar Nacional nº 123/2006, que estabelece tratamento diferenciado, nas 

aquisições públicas, para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

Recomendo, também, que o tratamento diferenciado se estenda às hipóteses de 

dispensa de licitação previstas na recente Lei Nacional nº 13.979, de 6 de fevereiro 

de 2020, assim como o próprio Tribunal vem procedendo. 
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Aproveito a oportunidade para comunicar-lhe que o funcionamento do 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais durante a situação excepcional 

ocasionada pela pandemia observará o disposto na Portaria PRES/20/2020, 

disponível no portal do Tribunal: <https://tclegis.tce.mg.gov.br/Home/Index/TCE>.  

Por fim, informo-lhe que o Tribunal de Contas mineiro está à disposição para 

esclarecimentos por meio do Fale com o TCE, 

<http://www.tce.mg.gov.br/falecomotce>, opção de “assunto”, “epidemia COVID-19”. 

Respeitosamente, 

 

Mauri Torres 
Conselheiro-Presidente 

(assinado digitalmente) 
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